
DA - COORDENADORIA DE LICITACOES E
CONTRATOS

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2023

- LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP -

(Processo SEI Nº 23.0.000025012-0)

 

A Assembleia Legisla�va do Estado de Santa Catarina – ALESC – CNPJ nº 83.599.191/0001-87, com sede na Rua
Doutor Jorge Luz Fontes, nº 310 – Centro – Florianópolis/SC, CEP 88020-900, por meio de sua Coordenadoria de
Licitações e Contratos, torna público que realizará, na forma da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº
123/2006, dos Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020 e nº 195, de 16 de junho de 2020, da Autorização
para Processo Licitatório – despacho SEI Nº 0939865, Processo SEI N° 23.0.000025012-0, subsidiariamente e de
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, �po MENOR
PREÇO, mediante as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

 

DIA: 21/11/2023

ABERTURA DA SESSÃO: 13:45

DISPUTA DE LANCES: 14:00

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

UASG: 929488

TIPO: menor preço pelo lote único   

MODO DE DISPUTA: aberto

 

DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL

 

Anexo I Termo de Referência (Descrição do Objeto);

Anexo II Planilha de Valores Máximos Admissíveis;

Anexo III Modelo de Proposta Comercial;

Anexo IV Modelo Declaração de cumprimento da Lei nº 13.709/2018

Anexo V
Modelo de Declaração de cumprimento das Leis Estaduais nº 10.732/98
e nº 16.003/13;

Anexo VI Minuta do Contrato
 

DO OBJETO
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1. A presente licitação tem como obj eto a contratação de empresa especializada para  prestação de serviços de
locação de cadeiras do modelo Tiffany de madeira na cor branca e preta com assentos e sem braços, em
conformidade com as especificações constantes neste Edital e em seus Anexos.

 

VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2. O valor máximo aceitável para a contratação da totalidade do objeto desta licitação é de R$ 31.500,00
(trinta e um mil e quinhentos reais) conforme Planilha de Valores Máximos Admissíveis.

a. As despesas per�nentes ao objeto do presente Edital correrão à conta da Subação 001144 (Manutenção e
serviços administra�vos gerais), Natureza da Despesa 33.90.39.14 (Locação Bens Móveis e Out. Naturezas
Intangíveis) do Orçamento da ALESC.

 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3. Poderão par�cipar da presente licitação os interessados que se enquadrem na condição de microempresa
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), que sa�sfaçam as condições estabelecidas neste Edital e em seus
Anexos, e que es�verem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Sistema eletrônico de compras (www.compras.gov.br).

4 . É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou
desatualização.

5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

6 . Os licitantes responsabilizam-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à ALESC a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

7 . O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de
preços, independentemente do resultado do procedimento licitatório.

8. Não poderá disputar esta licitação:

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e de seus anexos;

b) impedidos de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Santa
Catarina, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021, e 7º da Lei n. 10.520/2002;

c) suspensos de par�cipar de licitações e impedidos de contratar com a ALESC, nos termos do art. 87, III, da
Lei n. 8.666/1993;

d) declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º,
da Lei n. 14.133/2021, e art. 87, IV, da Lei n. 8.666/1993;

e) pessoa Tsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par�cipar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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f ) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente da ALESC ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

h) pessoa Tsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

i) agente público vinculado à Alesc;

j ) empresas concordatárias ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de
credores, em dissolução ou em liquidação;

k) empresas que incorrerem em outros impedimentos previstos em Lei;

l) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa e judicialmente; e

m) entidades empresariais reunidas em regime de consórcio.

 

9. A par�cipação neste Pregão importa para o Licitante a aceitação das condições estabelecidas no presente
Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administra�vas e técnicas aplicáveis, inclusive
quanto aos recursos.

10. Cada empresa somente poderá concorrer com uma única proposta individual.

 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

11. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

12. O Licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

13. O Licitante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor total ofertado pelo lote
único, em reais (R$), com até duas casas decimais, já considerados e inclusos todos os tributos, descontos,
fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

14. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

a . está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini�vo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
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b. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da
Constituição;

c. não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ;

d . cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

15. o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

17. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

17.1no item exclusivo para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

18. A falsidade da declaração de que tratam os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021 e neste Edital.

19. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi�da a subs�tuição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a . complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

 

21. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

22. Qualquer elemento que possa iden�ficar o licitante importará desclassificação da proposta, sem prejuízo
das sanções previstas neste edital.

23. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preâmbulo deste edital.

2 4 . Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam as licitantes
liberadas dos compromissos assumidos.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

25. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas
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no preâmbulo deste Edital, no Portal de Compras do Governo Federal, no sistema www.compras.gov.br.

2 6 . Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

27. Cabe ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

28. A par�r do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta automa�camente pelo
sistema.

29. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do edital
quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter
competitivo do certame também serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro.

30. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

31. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente em relação à proposta mais bem
classificada.

 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES

3 2 . Aberta a etapa compe��va, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

33. O Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado no sistema
eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances (conforme consta no
Anexo dos Valores Máximos Admissíveis), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta.

34. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

35. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos 2 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.

36. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

37. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

3 8 . Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá o(a)
pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de
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lances, em prol da consecução do melhor preço.

39. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

40. No caso de a desconexão do Pregoeiro persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão
será suspensa automa�camente e terá reinício somente após comunicação expressa aos par�cipantes no sí�o
www.compras.gov.br.

41. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

42. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será a reabertura para
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato con\nuo à
classificação.

43. Persis�ndo o empate mencionado no item anterior os critérios serão aqueles estabelecidos na legislação
vigente.

 

DA NEGOCIAÇÃO

44. O Pregoeiro deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, observados o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

45. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

46. O julgamento da proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL PELO LOTE ÚNICO,
observadas as especificações técnicas e os parâmetros definidos no Edital.

47. A proposta de preços original devidamente atualizada com o úl�mo lance ofertado após a negociação e
assinada pelo representante da empresa, conforme Anexo III, bem como outros documentos complementares
eventualmente necessários, deverão ser encaminhados para o e-mail licitacoes@alesc.sc.gov.br, em até 2
(duas) horas, contadas da solicitação do Pregoeiro no sistema.

48. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compa�bilidade do preço ofertado com
o valor máximo es�pulado para o LOTE, bem como dos  itens que individualmente o compõem e à
compa�bilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, conforme disposições con�das neste
Edital.

49. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor pelo Pregoeiro.

50. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da ALESC ou, ainda, de
pessoas físicas ou jurídicas (as suas expensas) externas, para orientar sua decisão.

51. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital.
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52. Não se admi�rá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa\veis com
os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para
os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

53. Se a proposta/lance de menor preço for superior à do orçamento es�ma�vo e se houver indícios de que se
encontra dentro dos valores pra�cados no mercado, excepcionalmente o(a) pregoeiro(a) poderá suspender a
sessão pública do pregão para a realização de nova pesquisa de mercado.

54. A nova pesquisa de mercado será subme�da ao(à) pregoeiro(a), o(a) qual decidirá fundamentadamente
por:

a. retornar à sessão mantendo-se incólumes os atos pra�cados, se considerar que a nova pesquisa de preços
não destoou dos valores anteriormente informados na pesquisa de preços, mantendo a recusa das propostas;
ou

b. submeter o resultado da pesquisa ao Diretor-Geral da ALESC para que este decida sobre a possibilidade de
aceitação de proposta(s) com base na nova pesquisa de preços, se considerar que, de fato, houve elevação
superveniente dos preços.

55. Ob�da a autorização tratada no subitem anterior, o(a) pregoeiro(a) retornará à sessão pública para efetuar
nova negociação com a licitante mais bem classificada.

56. Para a obtenção do valor unitário do item cotado, será dividido o valor total pela quan�dade prevista para
a contratação, quando se considerarão somente as duas casas após a vírgula, sem arredondamento.

57. As propostas não poderão apresentar preços unitários ou global superiores aos constantes na planilha
orçamentária da ALESC, com ressalva à condição prevista no item 55 ou com preços manifestamente
inexequíveis.

58. Os critérios de aceitabilidade são cumula�vos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores
unitários estimativos da contratação.

59. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do
objeto deste pregão.

6 0 . Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não jus�ficar eventuais falhas apontadas pelo
Pregoeiro, sujeitando-se às sanções previstas neste instrumento convocatório.

61. Não serão mo�vo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da
Proposta de Preços, que não venham causar prejuízo para a ALESC ou firam os direitos dos demais licitantes.

62. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações rela�vas à
sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais
formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

 

DA HABILITAÇÃO

6 3 . Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão
pública.
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64. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) SICAF;

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa;

f) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União; e

g) Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina.

 

65. A consulta aos cadastros acima mencionados será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

6 6 . A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, bem como da documentação
complementar especificada neste edital.

66.1Caso o ato cons�tu�vo possua alterações, o endereço analisado, para fins de cumprimento da Lei
Estadual n. 17.983/2020, será aquele que constar da última alteração.

66.2No caso de consórcio, será analisada a habilitação individual de cada um dos consorciados.

6 7 Considera-se documentação complementar que deve ser apresentada pelos licitantes para fins de
habilitação quando não constante do SICAF :

a) prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

b) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade com o FGTS;

e) prova de regularidade com a Justiça do Trabalho;

f) cer�dão nega�va de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante.

68 Os licitantes deverão encaminhar concomitantemente com a sua proposta, via sistema eletrônico, a seguinte
documentação complementar:

a) declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n. 13.709/2018, devendo u�lizar o
modelo anexo a este edital;

b ) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
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atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, devendo utilizar o modelo anexo a este edital;

c ) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas, devendo u�lizar o modelo anexo
a este edital;

d) em relação às microempresas e às empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admi�da para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte, devendo utilizar o modelo anexo a este edital;

e) declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal, ou seja, de que
não tem em seu quadro funcional nenhum menor de 18 anos desempenhando trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e que não tem a seu serviço menor de 16 anos, exceto na condição de aprendiz a
partir de 14 anos, devendo utilizar o modelo anexo a este edital;

f) declaração de que o Licitante não está cumprindo penalidade administra�va que o impeça de par�cipar
da licitação e que se compromete a informar a existência de fato impedi�vo, devendo u�lizar o modelo
anexo a este edital;

g ) um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica emi�dos por pessoa jurídica de direito
público ou privado em favor do licitante, que comprovem sua ap�dão para o desempenho de a�vidade
per�nente e compa\vel em caracterís�cas, quan�dades e prazos com o objeto deste pregão. Os
atestados ou declarações de capacidade técnica devem comprovar, no mínimo, a execução de prestação
de serviços de locação de pelo menos 300 (trezentas) cadeiras, no período de 6 (seis) meses.

6 9 Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação com as informações constantes no SICAF
deverão encaminhar, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo Pregoeiro, documentos que supram tais
exigências, na forma do art. 70 da Lei n. 14.133/2021.

70 O Pregoeiro poderá consultar sí�os oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões para verificar as
condições de habilitação dos licitantes.

70.1As declarações exigidas neste edital poderão ser supridas mediante manifestação expressa do licitante no
chat do sistema compras.gov.br.

7 1 Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste edital e já
apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados mas que comprovem que na data da
apresentação da proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e de habilitação, o
licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo Pregoeiro, sob pena
de desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será suspensa.

72 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação
precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante.

73 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome
da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

74 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
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corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão
negativa.

75 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

7 6 Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

77 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado o vencedor.

78 Para o documento no qual não conste prazo de validade será considerado o prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data da sua emissão, salvo para aqueles que, por sua própria natureza, não apresentem prazo de
validade, como é o caso dos atestados de capacidade técnica.

 

DO RECURSO

79 Caberá recurso em face de:

a) julgamento das propostas;

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

c) anulação ou revogação da licitação;

8 0 Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão
observadas as seguintes disposições:

I . declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante
poderá, de forma imediata e mo�vada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de
recurso;
 

I I . o prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis e será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
 
III. a apreciação se dará em fase única.

81 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto ao licitante
vencedor.

82 Não será admi�da intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insa�sfação do licitante, ou
baseada em fatos genéricos.

8 3 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, mo�vadamente, rejeitando-a, em campo
próprio.
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DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

84 O objeto deste pregão será adjudicado ao licitante vencedor.

8 5 A homologação deste Pregão compete ao Diretor Geral da ALESC ou ao Diretor de Comunicação Social,
conforme o caso e em atenção aos termos contidos no Ato da Mesa nº 195, de 16 de junho de 2020.

 

DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

86 Depois de homologado o resultado deste Pregão, o licitante vencedor será convocado para assinatura do
contrato, e terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para efetuar sua assinatura, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na Lei n° 14.133/2021.

86.1O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra mo�vo jus�ficado e aceito
pela ALESC.

87 O licitante deverá manter atualizado o seu endereço e-mail junto à ALESC e confirmar o recebimento das
mensagens provenientes dela, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações
por este meio como jus�fica�va para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções
aplicadas.

8 8 Os representantes legais deverão realizar seu cadastro para obter seu login e senha para assinatura
eletrônica do contrato ou ata de registro de preços, por meio do sistema SEI, no seguinte endereço
e l e t r ô n i c o https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0 .

88.1Dúvidas referente ao cadastro no sistema SEI deverão ser solucionadas no e-mail sei@alesc.sc.gov.br
e/ou pelo telefone (48) 3221-2532.

89 Os encargos das partes e as normas rela�vas a recebimento, liquidação, pagamento, garan�a contratual,
sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência e/ou minuta do
contrato encartado neste edital.

90 Por ocasião da assinatura do contrato, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudicatário mantém
as condições de habilitação.

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9 1 As sanções administra�vas às quais o licitante estará sujeito estão previstas nos Termo de Referência e
minuta do contrato ou ata de registro de preços, encartados neste Edital.

 

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

9 2 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, Tsica ou
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante pe�ção a ser enviada exclusivamente
para o endereço eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br.

Edital 0990763         SEI 23.0.000025012-0 / pg. 11

mailto:sei@alesc.sc.gov.br
mailto:licitacoes@alesc.sc.gov.br


93 A Coordenadoria de Licitações e Contratos, auxiliada pelo setor técnico ou comissão competente, decidirá
sobre a impugnação do certame.

9 4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

95 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados à Coordenadoria de Licitações e Contratos até 03 (três)
dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico
licitacoes@alesc.sc.gov.br.

96 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico
em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado ao úl�mo dia ú�l anterior à data
da abertura do certame.

 

DISPOSIÇÕES FINAIS

9 7 Ao Diretor Geral da ALESC compete anular este Pregão por ilegalidade, de oTcio ou por provocação de
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

98 Após a homologação do certame, caso a autoridade opte por anular o pregão o eventual o contrato também
será nulo.

99 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório.

100 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão promover diligência
des�nada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou
de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação, salvo se tratar-
se de informação complementar, conforme disposto no artigo 64 da Lei n° 14.133/2021.

101 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de
classificação e habilitação.

1 0 2 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

1 0 6 Poderá ser solicitada tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, de
documentos emi�dos em língua estrangeira, que também deverão ser devidamente consularizados ou
registrados em cartório de títulos e documentos.

103 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

104 Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da ALESC

105 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia do início e incluído o do vencimento,
e serão considerados os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

106 Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente na ALESC, portanto serão
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prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante dias sem expediente.

107 Integra o presente Edital a minuta do Contrato objetivada.

 

DO FORO

1 0 8 As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administra�vamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca da Capital, no Município de
Florianópolis, do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro.

 

Florianópolis, data da assinatura eletrônica do edital.

 

DIRETOR-GERAL

 

 

COORDENADOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DE EDITAIS,

CONTRATOS E CADASTROS

 

 

 

 

 
 

ANEXO I

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2023

 

TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. SETOR RESPONSÁVEL
1.1 Coordenadoria de Eventos.

2. OBJETO
2.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
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locação de cadeiras do modelo Tiffany de madeira na cor branca e preta com assentos e sem braços, conforme
especificações, quantitativos, programação disposta neste termo de referência.

3. JUSTIFICATIVA
3.1 Compete à Coordenadoria de Eventos o planejamento, a organização e a execução dos eventos
institucionais realizados por este Poder.
3.2 Em decorrência dos eventos ins�tucionais se revelarem um importante meio de aproximação entre o Poder
Legislativo e a sociedade.
3.3 Em algumas ocasiões, quando há um número significa�vo de par�cipantes, as cadeiras dispostas
permanentemente nos espaços da ALESC não suprem a demanda, surgindo à necessidade cadeiras
suplementares para acomodação das pessoas.
3.4 Desta forma, para a realização dos eventos ins�tucionais é necessário à contratação de prestadores de
serviços, haja vista a falta de estrutura interna para acolher os par�cipantes. Razão pela qual se jus�fica o
presente pedido de abertura de processo licitatório para a contratação de uma empresa de locação de cadeira
para serem utilizadas nesses eventos.
3.5 A respeito da vantajosidade da locação em relação à compra há de se destacar alguns fatores: 3.5.1
Considerando o caráter eventual dos eventos em que há necessidade de u�lização de cadeiras extras, ou seja,
não é vantajoso a ALESC possuir 300/400 cadeiras para u�lizar rela�vamente em poucos eventos, este ano
(2023), por exemplo, somente 02 eventos houve a necessidade de cadeiras extras.
3.5.2 Considera-se ainda o contexto da sustentabilidade nas contratações públicas, visto a minimização de
compras, com o incentivo da rotatividade de um mesmo produto, incentivando o comercio local.
3.5.3 No mesmo sen�do, no caso de compra das cadeiras surgiria necessidade de local adequado para
armazenamento dos bens, manutenções periódicas, limpeza, disponibilização de pessoal para transporte,
questões que não refletirão em preocupação para a ALESC em optando pela locação.
3.5.4 Considerando, ainda, o fato de se tratar de uma contratação comum e con\nua, cuja variação em relação
à quan�dade anual es�mada, não ultrapassa 25%, opta-se por efe�vação de Contrato em detrimento a mera
formalização de uma Ata de Registro de Preço.

4. CARACTERISTICAS DO OBJETO – QUANTITATIVO ESTIMADO
4.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação cadeiras no modelo Tiffany em
madeira na cor branca e preta com almofadas.
 

DETALHAMENTO

Item Qtd Un. Descrição do objeto
 
1

 
3.000/Ano

 
un.

 
Locação diária de cadeiras modelo Tiffany, em madeira,
nas cores branca e preta, altura total de 81 cm , encosto
com de 47 cm e largura de 36 cm, com peso de 3Kg e
suporta 180 Kg, Almofada: espuma reves�da em Oxford
com velcro para prender, com largura de 39 cm e
comprimento de 41 cm.

 
4.2 O quan�ta�vo indicado refere-se à quan�dade média u�lizada deste objeto nos anos anteriores,
concernente ao contrato nº 041/2019, com um acréscimo de 20% (vinte por cento).

5. ENTREGA: PRAZOS E CONDIÇÕES
5.1 As cadeiras e os assentos serão entregues conforme solicitações efetuadas pela Coordenadoria de Eventos.
5.2 Local de entrega: As cadeiras deverão ser entregues no Palácio Barriga Verde, de acordo com as solicitações
feitas pela Coordenadoria de Eventos e posto nos locais indicados pela Coordenadoria.
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5.3 Prazo de entrega:
5.4 A entrega será em 24 (vinte e quatro) horas, contados a par�r do recebimento da ordem de fornecimento
pela empresa.
5.5 Não há pedido mínimo para entrega dos produtos, qualquer que seja a quan�dade do pedido a empresa
vencedora deverá entregar o mesmo no prazo previsto no Edital.
5.6 O prazo para a entrega deve estar definido na autorização de fornecimento, que será emi�da com
antecedência mínima de 24 horas do evento, na qual será estabelecido o horário em que deverá ser efetuada a
entrega, devendo ocorrer, obrigatoriamente, antes das 08:00 ou após as 16:00.
5.7 Prazo para o recolhimento do material será de até 24 horas a contar da solicitação do fiscal do contrato
devendo ocorrer, obrigatoriamente, antes das 08:00 ou após as 16:00 horas), ou na data e horário já
programados quando da emissão da ordem de serviço.
5.8 Entregar os objetos, em perfeito estado de uso, e nos prazos estabelecidos;
5.9 As cadeiras e os assentos em desconformidade serão rejeitados no ato da entrega, devendo a empresa sanar
o problema de imediato, sob pena de cancelamento da compra.
5.10 Em caso de subs�tuição do objeto, conforme previsto no subitem anterior, correrão à conta do fornecedor
as despesas decorrentes da nova entrega dos serviços ou materiais;
5.11 A empresa não poderá u�lizar em qualquer dos materiais na prestação dos serviços, sua logomarca ou
outros sinais que possam ser caracterizados como sua divulgação ou propaganda;
5.12 Todas as despesas decorrentes de transporte e funcionários correrão por conta da contratada;
5.13 A fiscalização, o aceite dos serviços e objetos, bem como o acompanhamento e o controle da execução do
contrato serão realizados pela Coordenadora de Eventos ou funcionário por ela designado, que deverá atestar o
recebimento do material, para viabilizar o encaminhamento das Notas Fiscais, para as providências de
pagamento, sendo que isto não exclui a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualidade ou técnicos,
aparentes ou ocultos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e
verificadas posteriormente.
5.14 A contratada deverá fornecer aos seus funcionários os EPIs necessários para a execução do serviço.

6. DO PAGAMENTO
6.1 O pagamento será realizado após o recebimento, conferência e aceite defini�vo dos serviços efe�vamente
realizados, de acordo com as condições do Edital e as constantes na proposta vencedora, mediante a
apresentação da nota fiscal/fatura e relatório correspondentes de acordo com as demais exigências
administrativas em vigor.
6.2 A remuneração se dará por meio de crédito bancário em conta corrente iden�ficada pela licitante
contratada, após o serviço efetivamente realizado, assim considerado após o aceite definitivo;
6.2.1 O credor que não possuir conta-corrente no Banco do Brasil poderá receber o pagamento em outras
ins�tuições financeiras, por meio de crédito em conta-corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável
pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073,
de 23 de fevereiro de 2017).

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1 A licitante deverá comprovar sua ap�dão, que contemple(m), no mínimo, a execução de prestação de
serviços de locação de pelo menos 300 (trezentas) cadeiras, no período de 6 (seis) meses, mediante a
apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;
7.2 A empresa contratada deverá ter mão de obra especializada e devidamente capacitada para execução dos
serviços e substituição de qualquer componente que apresentar defeito de funcionamento.

8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.1 Por se tratar de uma contratação para prestação de serviço con�nuado de locação de cadeiras, no qual a
empresa Contratada deverá fornecer e re�rar às suas custas o número de cadeiras solicitadas e cujo pagamento
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só ocorrerá mensalmente, após a conclusão e aprovação dos serviços efe�vamente executados, opta-se por
dispensar maiores comprovações acerca das demonstrações contábeis e financeiras do licitante. Limitando-se a
exigir o que segue:
8.1.1. A comprovação, por meio de documento emi�do por contador habilitado, de possuir boa situação
financeira, devendo apresentar índices de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente
(LC), iguais ou superiores a 01 (um);
8.1.2. Cer�dão nega�va de falência ou concordata (recuperação judicial) expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica da licitante.
8.2 As licitantes que, por sua natureza e disposi�vo legal, es�verem dispensadas da apresentação de algum
documento de habilitação, deverão apresentar declaração da ins�tuição competente citando os disposi�vos
legais pertinentes.

9. DOS CRITÉRIOS AMBIENTAIS E PROCEDÊNCIA DO MATERIAL
9.1 Os produtos u�lizados deverão estar em conformidade com as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, bem como, com as demais legislações
vigentes, notadamente no que se refere às exigências relativas aos critérios de sustentabilidade ambiental;
9.2 Os materiais empregados nos produtos utilizados deverão priorizar a redução de impacto ambiental;
9.3 Os bens apresentados na proposta deverão estar em conformidade com as normas NACIONAIS e
INTERNACIONAIS estabelecidas para sua classificação no mercado. Além disso, caso necessário, devem possuir
cer�ficação ou declaração da fabricante que ateste sua procedência, segurança e credibilidade, que poderá ser
solicitado pela administração a fim de atestar que os materiais estão em conformidades com as normas vigentes
durante a fase de julgamento da proposta;
9.4 Não serão aceitos bens de procedência duvidosa, usados ou remanufaturados;
9.5 A Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos, Lei Nº 12.305, de 02 de agosto de 2010. Em seu CAPÍTULO II,
DEFINIÇÕES, em seu Art. 3º, inciso XII – fala sobre a logís�ca reversa: instrumento de desenvolvimento
econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios des�nados a viabilizar a
coleta e a res�tuição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em
outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.

10. DAS OBRIGAÇÕES

10.1 Das obrigações da CONTRATANTE
10.1.1 Fornecer à CONTRATADA, por escrito quaisquer anormalidades que ocorram na prestação dos serviços;
10.1.2 Atestar a Nota Fiscal correspondente e autorizar o respec�vo pagamento à CONTRATADA, desde que os
serviços tenham sido realizados satisfatoriamente e aceitos pela CONTRATANTE.
10.1.3 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos profissionais da
CONTRATADA.
10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a presente contratação, durante sua vigência, por intermédio da
Coordenadoria de Eventos, comunicando à CONTRATADA as ocorrências na execução dos serviços.
10.1.5 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.
10.1.6 No�ficar a contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços, assim
como da incidência de multas, penalidades ou quaisquer débitos de sua responsabilidade.
10.1.7 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência.
10.1.8 Exigir que os itens sejam fornecidos em perfeito acordo com as especificações do Edital e seus anexos,
proposta e contrato, durante todo o período de vigência do contrato.
10.1.9 Aplicar as penalidades por descumprimentos do pactuado no Edital/Contrato.

10.2 Das obrigações da contratada
10.2.1 A CONTRATADA deverá executar os serviços contratados, de acordo com os padrões de qualidade,
exigidos neste Termo de Referência.
10.2.2 A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação.
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10.2.3 A CONTRATADA deverá zelar pelo cumprimento das normas de segurança vigentes e das diretrizes
traçadas pela Administração, de forma a preservar a integridade Tsica de seus empregados e de terceiros,
cabendo-lhe a responsabilidade exclusiva por qualquer acidente que venha ocorrer no desempenho de sua
tarefa.
10.2.4 Executar os serviços relacionados neste Termo de Referência com o máximo de esmero possível e
cumprir fielmente os prazos estabelecidos no contrato.
10.2.5 Fornecer e se responsabilizar pela mão de obra necessária e indispensável à completa e perfeita
execução dos serviços;
10.2.6 Assumir inteira responsabilidade civil e administra�va pela execução dos serviços, correndo por sua
conta o ônus inerente aos mesmos, a exemplo de: encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos,
taxas e licenças, custos com documentos concernentes ao contrato, seguros contra acidentes de trabalho.
10.2.7 Fornecer e se responsabilizar pela mão de obra necessária e indispensável à completa e perfeita
execução dos serviços e disponibilizar à ALESC, sempre que solicitado, relação atualizada dos profissionais
responsáveis pelos serviços contratados.
10.2.8 Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas, decorrentes de danos, seja por
culpa sua ou por qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei,
ligadas ao cumprimento do contrato.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
11.1 A licitante ou contratada que cometer qualquer das infrações previstas na Lei Federal n° 10.52/2002, no
Edital e no Contrato formalizado, ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às sanções
estabelecidas no Edital que dentre elas deverá prever, em especial, a imposição de multas, a serem
formalizadas por simples apostilamento contratual, nos seguintes casos específicos:
11.1.1 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de recusa injustificada d adjudicatário em assinar
o contrato, dentro do prazo estabelecido pela ALESC, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato,
calculado sobre a parte inadimplente;
11.1.2 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de permi�r situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesão corporal ou consequência letal nas dependências da ALESC, aplicada por ocorrência;
11.1.3 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, nos casos de deixar de cumprir quaisquer dos itens do
Contrato e anexos não previstos nesta relação de multas, aplicadas por ocorrência;
11.1.4 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de recusa por parte da Contratada recusar-se a
executar determinação formal ou instrução complementar apresentadas pela fiscalização, aplicada por
ocorrência;
11.1.5 2% (dois por centro) sobre o valor total da contratação/pedido, a ser aplicada por hora de atraso na
execução do serviço (entrega ou retirada);
11.2 A critério da ALESC, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na
entrega dos serviços for devidamente jus�ficado pela Contratada/Licitante, devendo a ALESC quando da
aprovação, fixar outro prazo para completa execução das obrigações assumidas.
11.3 Será considerado como desistência contratual o atraso injus�ficado superior a 5 (cinco) horas para a
execução/fornecimento/retirada dos serviços.
11.4 As sanções previstas no Edital poderão ser aplicadas, cumula�vamente ou não, às penas de multas
propostas neste Termo de Referência.
11.5 A licitante deverá manter atualizado o seu endereço de correio eletrônico (e-mail) junto à ALESC e
cofirmar o recebimento das mensagens provenientes dela, não podendo alegar o desconhecimento do
recebimento das comunicações por este meio como jus�fica�va para se eximir das responsabilidades
assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12. DEFINIÇÕES GERAIS

12.1 Para fins de execução desta proposta/contrato, não será permi�da a subcontratação, ou a par�cipação
de empresas em regime de consórcio.
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ANEXO II

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2023 

 

PLANILHA DE VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

Item Descrição Unid. Quantitativo
Valor

unitário
(R$)

Subtotal (R$)
Intervalo

mínimo de
lances (R$)

01 Locação diária de
cadeiras modelo

Tiffany, em madeira,
nas cores branca e

preta, altura total de
81 cm , encosto com

de 47 cm e largura de
36 cm, com peso de

3Kg e suporta 180 Kg,
Almofada: espuma

revestida em Oxford
com velcro para

prender, com largura
de 39 cm e

comprimento de 41
cm.

UN 3000/ano 10,50 31.500,00 0,01

Valor Total R$ 31.500,00  
 
 

 

 

 

 

 
ANEXO III

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2023

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PROPOSTA

NOME DA EMPRESA: ______________________________________________________________

ENDEREÇO: _________________________ CIDADE: _______________ CEP: _____-___ ESTADO: ___
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FONE DA EMPRESA: __________________ FONE DO REPRESENTANTE: ___________________

CNPJ Nº: ___________________________________________________________________

BANCO: _________ AGÊNCIA: ________ CONTA CORRENTE: _________________________________

E-MAIL: _________________ RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:
________________________________________________________________

A presente proposta tem como objeto a aquisição dos itens ou contratação dos serviços abaixo discriminados,
em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições definidas no edital e seus anexos.

Item Descrição Unid. Quant. Valor unitário Subtotal

01 Locação diária de cadeiras
modelo Tiffany, em madeira,
nas cores branca e preta, altura
total de 81 cm , encosto com
de 47 cm e largura de 36 cm,
com peso de 3Kg e suporta 180
Kg, Almofada: espuma
revestida em Oxford com
velcro para prender, com
largura de 39 cm e
comprimento de 41 cm.

UN 3000   

Valor total R$  

 

I. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias;

II. Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos.

 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2023.

 

Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

ANEXO IV

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2023

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE ÀS LEIS ESTADUAIS NºS 10.732/98 e 16.003/13
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Para atendimento ao disposto no Edital de Pregão Eletrônico Nº 035/2023, promovida pela ALESC, a empresa
___________________________________________________________ estabelecida na Rua
__________________________________ nº _____, Bairro _______________, Cidade
___________________/____, inscrita no CNPJ/MF sob nº ____.____.____/_____-___, por intermédio de seu
representante legal, DECLARA que atende às exigências das Leis estaduais nºs 10.732, de 07/04/1998, e 16.003,
de 25/04/2013, esta última regulamentada pelo Decreto estadual nº 1.694, de 23/08/2013.

DECLARA, ainda, que se compromete a fornecer os comprovantes necessários quando assim solicitados pela
ALESC.

 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2023.

 

 

 

_________________________________________

Assinatura do Responsável

Carimbo da Empresa

ANEXO V

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2023

MODELO DA MINUTA DO CONTRATO

 

CONTRATO Nº ......../...., QUE CELEBRAM ENTRE SI A ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA E A EMPRESA
.............................................................

A Assembleia LegislaUva do Estado de Santa Catarina, com sede na
Rua Doutor Jorge Luz Fontes n° 310, na cidade de Florianópolis/SC,
CEP 88020-900, inscrita no CNPJ sob o nº 83.599.191/0001-87, neste
ato representada pelo Diretor-Geral Alexandre Lencina Fagundes,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................. doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por ..................................
(nome e função no contratado), conforme atos cons�tu�vos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo SEI nº 23.0.000025012-0 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
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decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços
comuns de locação de cadeiras do modelo Tiffany de madeira na cor branca e preta com assentos e sem braços ,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

DETALHAMENTO

Item Qtd Un. Descrição do objeto
 
1

 
3.000/Ano

 
SV

 
Locação diária de cadeiras modelo Tiffany, em madeira,
nas cores branca e preta, altura total de 81 cm , encosto
com de 47 cm e largura de 36 cm, com peso de 3Kg e
suporta 180 Kg, Almofada: espuma reves�da em Oxford
com velcro para prender, com largura de 39 cm e
comprimento de 41 cm.

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permi�da a negociação com o contratado,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntada manifestação do Fiscal do Contrato e/ou Gestor, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;

b) Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor�zados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado �ver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente iden�ficada pela contratada,
mediante apresentação do documento fiscal, após a realização dos serviços devidamente atestados pelo fiscal
do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias a par�r da data de
aceite do documento fiscal.

6.2. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite,  por culpa
exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo primeiro) dia até a data da
efe�va quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das
obrigações tributárias, em observância ao que dispõem o art. 117 da Constituição Estadual.

6.3. O credor que não possuir conta corrente na ins�tuição financeira contratada pela ALESC (Banco do Brasil)
poderá receber o pagamento em outras ins�tuições financeiras, por meio de crédito em conta corrente do
favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação (nos
termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23 de fevereiro de 2017).

6.4. Se, quando da efe�vação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista
es�verem com a validade expirada, o pagamento não ficará re�do, devendo, entretanto, a CONTRATADA
apresentar, no prazo de máximo de até 30 (trinta) dias, novos documentos dentro do prazo de validade, sob
pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por inadimplemento parcial do contrato.

6.5. Caso haja aplicação de multa/glosa, a CONTRATADA deverá emi�r novo documento fiscal com o desconto
correspondente ao valor da multa/glosa. Caso não seja emi�do novo documento fiscal, o valor será descontado
de qualquer fatura ou crédito existente na ALESC em favor da CONTRATADA, sendo a base de cálculo para
retenção de IR o valor total do documento fiscal, conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Caso o
valor da multa/glosa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada
administrativamente ou judicialmente, se necessário.

6.6. Caberá à CONTRATADA emi�r e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos serviços objeto
deste contrato, no início de cada mês subsequente àquele no qual os serviços foram realizados, expressas em
moeda corrente, com a discriminação dos serviços efe�vamente efetuados, inclusive com período de referência
da prestação dos serviços, devidamente atestadas por servidor designado pela ALESC.
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6.6.1. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.

6.6.2. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.

6.7. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a serviços autorizados,
identificados e efetivamente realizados, até o período correspondente.

6.8. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados pela legislação
tributária.

6.9. Sendo iden�ficada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos serão informados à
CONTRATADA, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a par�r da reapresentação da Nota Fiscal
devidamente corrigida.

6.10. Sendo iden�ficada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos serão informados à
CONTRATADA para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de cobrança.

6.11. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos documentos
fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efe�vamente u�lizados. Não serão pagos serviços não
executados/autorizados.

6.12. A CONTRATADA deverá emi�r a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos dispostas na
Instrução Norma�va RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como apresentar documentação
comprobatória em caso de isenção ou imunidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 23/08/2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento ou por termo aditivo.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
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condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.11. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados ;

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan�ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do
empreendimento.
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9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.14. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9.20. Assumir inteira responsabilidade civil e administra�va pela execução dos serviços, correndo por sua conta
o ônus inerente aos mesmos, a exemplo de: encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, taxas e
licenças, custos com documentos concernentes ao contrato, seguros contra acidentes de trabalho.

9.21. Zelar pelo cumprimento das normas de segurança vigentes e das diretrizes traçadas pela Administração, de
forma a preservar a integridade Tsica de seus empregados e de terceiros, cabendo-lhe a responsabilidade
exclusiva por qualquer acidente que venha ocorrer no desempenho de sua tarefa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

ii) Impedimento de licitar e contratar , quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus�fiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

iv) Multa:

(1) Moratória de 2% (dois por cento) por hora de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 5 (cinco) horas (entrega ou retirada);

a . O atraso superior a 5 horas autoriza a Administração a promover a ex�nção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10 % do valor do
Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% do
valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 7% do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% do valor do Contrato.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021 )

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa ( art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua con�nuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

11.3. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
no�ficação do contratado pelo contratante nesse sen�do com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.4. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

11.5. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos mo�vos previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas per�nentes ao objeto do presente Edital correrão à conta da Subação 001144 (Manutenção e
serviços administra�vos gerais), Natureza da Despesa 33.90.39.14 (Locação Bens Móveis e Out. Naturezas
Intangíveis) do Orçamento da ALESC.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, subme�do à
prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital/SC para dirimir os li\gios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

 

Florianópolis, documento datado e assinado eletronicamente.
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CONTRATANTE:
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

 

Alexandre Lencina Fagundes
Diretor-Geral

 
 

_______________________________

Vitor Luiz Soares Bartelega
Diretor Administrativo

 

CONTRATADA:
[inserir nome do Responsável Legal]

[inserir nome do representante legal]
[cargo]

 

 

Documento assinado eletronicamente por OBERDAN FRANCISCO FERRARI, Coordenador de
Licitações e Contratos, em 11/10/2023, às 17:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO ULISSES MORAES, Presidente de Comissão
Legal, em 19/10/2023, às 10:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE LENCINA FAGUNDES, Diretor Geral, em
19/10/2023, às 10:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-assinatura
informando o código verificador 0990763 e o código CRC 347BDA1B.
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